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III ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO DO TRABALHO E PROCESSO DO TRABALHO I

Apresentação

O Grupo de Trabalho de DIREITO DO TRABALHO, PROCESSO DO TRABALHO E
DIREITOS SOCIAIS, SEGURIDADE E PREVIDÊNCIA SOCIAL I realizou as
apresentações de pôsteres que sintetizaram um debate com aspectos importantes e relevantes
sobre temas atuais e interdisciplinares que permeiam a seara do Direito e Processo do
Trabalho, além da Seguridade e Previdência Social.

Foram apresentadas questões atuais envolvendo a pandemia da COVID-19, abordando
aspectos acerca de ser ou não considerada como acidente do trabalho, da obrigatoriedade do
uso da vacina e os desdobramentos para eventual justa causa, além dos impactos no ambiente
do trabalho advindos dessa crise sanitária mundial.

Ademais, destacou-se temática acerca de problemas de escravidão moderna, com exploração
de mão-de-obra análoga à escrava, não só de brasileiros, mas, também, de cidadãos de outros
países latino-americanos, em especial, da Venezuela e Bolívia.

Outros temas foram abordados no aspecto processual, qual seja, acerca da ser constitucional
ou não as mudanças na CLT acerca dos honorários sucumbenciais.

Por fim, houve a abordagem dos impactos da LGPD no ambiente trabalhista, especificamente
acerca do tratamento de dados dos trabalhadores nas organizações. 

Essas temáticas propiciaram discussões e reflexões que confirmaram ideias e provocaram
olhares novos sobre a proteção do trabalhador, o exercício da cidadania e o papel do Estado
na proteção e defesa dos direitos trabalhistas.
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O TRATAMENTO DE DADOS DOS EMPREGADOS NAS ORGANIZAÇÕES
DE TENDÊNCIA: LIAME ENTRE TRATAMENTO LEGÍTIMO E

DISCRIMINATÓRIO

Victor Hugo de Almeida1

Aluisio Ribeiro Ferreira Filho

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: A Lei Geral de Proteção de Dados, sancionada em 2018 e com vigência
iniciada em 2020, ampliou diversos direitos relacionados aos dados de pessoas naturais. Tal
legislação permeia sua aplicabilidade por todas as searas do Direito, incluindo o Direito do
Trabalho, sobre o qual se debruçará o presente trabalho, especificamente, no tocante ao
tratamento – entendido como toda operação envolvendo informações relativas à pessoa física
– dos dados referentes aos trabalhadores das organizações de tendência. Inicialmente, tais
organizações são assim denominadas, em virtude de sua identificação com algum
posicionamento, convicção ou crença. Com base nisso, utilizam tais princípios como razão de
ser do empregador, possuindo, como objetivo central, a difusão e a defesa de determinada
ideia. A título de exemplo, podem-se destacar os partidos políticos e as lojas de vestimentas
destinadas apenas ao público obeso, a defenderem a inclusão e independência das pessoas
obesas na sociedade, fornecendo vestuários adequados às suas necessidades. Nesse sentido,
por conter determinada ideologia em seus trabalhos, a organização de tendência terá maior
propensão a fazer uma seleção de caráter diferencial de seus empregados, de modo a angariar
dados pessoais sensíveis que, em empresas ou empregadores tradicionais não ocorreria, já que
restaria caracterizada uma forma de discriminação. Essa predisposição é oriunda de seu
próprio caráter ideológico, podendo ocasionar a contratação por esses empregadores apenas
de empregados obesos, sendo esse tipo de informação (peso corporal da pessoa) um dado
sensível, assim como o posicionamento ideológico, no caso de partidos políticos.

PROBLEMA DE PESQUISA: Surge, assim, o questionamento sobre quais seriam os limites
entre o caráter discriminatório e o tratamento legítimo dos dados pessoais dos empregados nas
organizações de tendência.

OBJETIVO: Com isso, o presente trabalho tem como objetivo a identificação e distinção
entre o tratamento legítimo, termo oriundo da Lei Geral de Proteção de Dados, e a
discriminação acerca dos dados pessoais dos trabalhadores das organizações de tendência.

MÉTODO: Para tanto, adotar-se-á, como método de procedimento, a técnica de pesquisa
bibliográfica em materiais publicados (por exemplo, doutrinas, artigos, legislação, conteúdos
disponibilizados em sítios eletrônicos); e, como método de abordagem, o dedutivo, visando, a
partir de premissas gerais sobre a proteção de dados sensíveis e sobre a discriminação, extrair
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conclusões particulares acerca da identificação e distinção entre o tratamento legítimo e a
discriminação acerca dos dados pessoais dos trabalhadores das organizações de tendência.

RESULTADOS ALCANÇADOS: Ressalta-se, desde já, que o fato de as organizações de
tendência exigirem determinadas informações de seus empregados não constitui, por si só, ato
discriminatório. Entende-se haver necessidade de análise dos dados coletados em consonância
com a ideologia defendida pela empresa empregadora. Na hipótese de se verificar harmonia,
vinculação e equilíbrio entre ambos, restará sedimentado o legítimo interesse, assim definido
pela Lei Geral de Proteção de Dados, não constituindo, portanto, ações de cunho
discriminatório.

Palavras-chave: proteção de dados pessoais, Direito do Trabalho, organizações de tendência
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